
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 762.921 - SP 
(2015/0203163-5)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOAO MARCOS PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO MARCOS PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITBI E IPTU. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. "Esta Corte firmou o entendimento de que a forma de apuração da base 
de cálculo e a modalidade de lançamento do IPTU e do ITBI são diversas, 
razão que justifica a não vinculação dos valores desses impostos" (REsp 
1.202.007/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
15/5/2013). 
2. Consoante a reiterada jurisprudência desta Corte, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, analisar eventual 
contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco uniformizar a 
interpretação de matéria constitucional.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOAO MARCOS PRADO GARCIA 
ADVOGADO : JOÃO MARCOS PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 

que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, reconhecendo a 

impossibilidade de vinculação da base de cálculo do IPTU e do ITBI.

O agravante afirma que o decreto municipal que deflagrou toda a questão 

não seria meio hábil para definir ou majorar tributos, visto que afrontaria a Constituição 

Federal e, consequentemente, o Código Tributário Nacional.

Alega, assim, que teria ocorrido contrariedade ao princípio da legalidade, 

tratado pelos arts. 150, I, da CF/88; 97, II, § 1º, e 9º, I, do CTN.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que o interessado não apresentou argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

Conforme pontuado na primeira oportunidade, o acórdão recorrido está 

em confronto com o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que o valor 

venal do imóvel apurado para fins de ITBI não coincide, necessariamente, com aquele 

adotado para lançamento do IPTU.

No ponto:

TRIBUTÁRIO. ITBI. IPTU. BASES DE CÁLCULO. VALOR VENAL. 
IDENTIDADE NECESSÁRIA. INEXISTÊNCIA.
1. O valor venal do imóvel apurado para fins de ITBI não coincide, 
necessariamente, com aquele adotado para lançamento do IPTU. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.226.872/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 23.4.2012; AgRg no AREsp 36.740/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 22.11.2011; AgRg no Ag 1.120.905/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 11.9.2009.
2. O TJ-SP, na presente demanda, analisou única e exclusivamente a 
base de cálculo do ITBI, à luz do art. 38 do CTN, entendendo pela 
indispensável identidade com a base do IPTU. A demanda está em fase 
de execução e não há menção, nem mesmo implícita, à legislação 
municipal ou a eventual arbitramento realizado pelo Fisco local, matérias 
estranhas ao pleito recursal.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.199.964/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 23/10/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITBI E IPTU. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO.
1. "Esta Corte firmou o entendimento de que a forma de apuração da 
base de cálculo e a modalidade de lançamento do IPTU e do ITBI são 
diversas, razão que justifica a não vinculação dos valores desses 
impostos" (REsp 1.202.007/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 15/05/2013). No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.385.877/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 03/06/2013; AgRg no 
AREsp 261.606/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 22/2/13; AgRg no REsp 1.226.872/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
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Segunda Turma, DJe 23/4/12.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 206.701/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013)

Ademais, registre-se que se mostra inviável também a apreciação de 

violação de dispositivo constitucional, ainda que a título de prequestionamento, uma vez 

que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 

constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 

do art. 102, III, da Carta Magna:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.
2. Hipótese em que a embargante busca tão somente o rejulgamento da 
causa, sem indicar a existência de qualquer vício no acórdão embargado, 
motivo pelo qual se torna inviável a sua pretensão.
3. "Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário" (AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/3/13).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.474/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 23/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL 
DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
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3. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda 
mensal maior, seja concedida, levando-se em consideração a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.
4. "Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 
1.250.614/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/03/2012, DJe 24/4/2012).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.311.404/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0203163-5 AREsp 762.921 / SP

Números Origem:  053061191107  0683457.5/5-00  11911006  53061191107  6834575500  
91006263020078260000  959053061191107  95906  994.07.051183-2  994070511832

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAO MARCOS PRADO GARCIA
ADVOGADO : JOÃO MARCOS PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI / Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO MARCOS PRADO GARCIA
ADVOGADO : JOÃO MARCOS PRADO GARCIA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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